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CÁMARA MUNICIPAL DE sÃo PAULQªº—fº—ªí—ª—º—ª—ªª—i

Gabinete do Vereador Jair Tatto Mªinª ºcm Fªmª-ªª
iv me408

PROJETO DE LEI o1-PL
01 — 00368/2013

"Dispõesobreapermissão de veículos do Serviço
FunerárioMunicipal,a trafegarpelos corredores exclusivos dé ônibus

daCidade deªo Paulo”.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

*

.

.

.. n . , —. &' ”ºur “'
Art. 1.0 - Fica permiudo o transnto de veiculos o_'SERVTÇU"FUNE1ãRIO,.nos
corredores de ônibus da Cidade de São Paulo.

Parágrafo único — Os veículos. a que se refere o Art. lº desta lei são aqueles
devidamente caracterizados, gerenciados pelo Serviço Funerário Municipal e que fazem

"jª!—ªff»?

.,

»

-

o transporte de mortos.

Art. 2o A circulação desses veículos será permitida 24 horas por dia. <,

,
Art. 3.0 — As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias suplementadas, senecessárias.
Art. 4.º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições :
emcontrário.. Fi

Sala das Sessões,
&

%

Ãs Comissõescompetentes. » . %

Sala das “
, 22 de maio de 2013. .

J R ATI'O
' 28—MAI 2015
ereador

!

Palácio Anchieta Waduto Jacareí, 100 — 6º andar — sala 607 — São Paúlo /SP - CEP 013195900
Fone (11) 3396—4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981]

Site: www.iairtatto.cgm.br/ E—mail: jairtatto©camara.sp.gov.br -
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Folha xªº—,JZL“““ªº.*

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU ºnª-”%”?”_,-..—
Gabinete do Vereador Jair TattOAdelinaCiº?&Éé'ªªwh—ª

JUSTIFICATIVA

A frota do Serviço Funerário Municipal são de aproximadamente 60 carros.

De acordo com o departamento responsável pelo Serviço Funerário Municipal são 190
mortes por dia, em tomo de 160 Sepultamentos registrados oficialmente.

Hoje o tempo médio paralremoção do corpo ultrapassa 6 (Seis) horas, devido à
realidade do trânsito em São Paulo, com vias congestionadas, o que prolonga o
sofrimento dos entes queridos.

Este projeto viabiliza a redução do tempo para a remoção dos cadáveres na Cidade de
São Paulo.

'

Esta Câmara Municipal pode prestar um excelente serviço para as nossas famílias e
para tanto conto com o apoio dos Senhores e Senhoras Vereadores na aprovação
deste prójeto.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 — 60 andar — sala 607 - São Paulo/SP — CEP 01319—900
Fone (11) 3396-4294/3396—4411 Fax (11) 3396-3981/

“

Site: www.jairtatto.com.br/ E-mail: jairtatto©camara.sp.gov.br
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do processo nº ............. 01 - 368..

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos par prosseguimento.

f...“,u-nn.

-

»
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CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

As comssões DE: «&[8 iii—fai LUêJ

QQWQJL' bah ªcªtªnd-
, &êº%aláL'? D.. GT “tom .TUchomo

www»

Papel para informação, rubricado como folha nº ........... (“à............

............ de 20.........13......, 15/ Lá ,, fã (a) (É!
' Adelina (“icone
Assastem: Tytn—mim'

Registro NEO Air-ó

LIDO HOJE

f-çzª'wzwh .* —
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_CAMARAMUNICIPALDE
SAO PAULO

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 0368/13

850369 ! 43

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) eno site www.prefeiturasoqov.br/leqislacão, a respeito do assunto foi localizado oseguinte:

— Lei Municipal nº 11.851, de 1.0 de setembro de 1995, que dispõe sobre a instituiçdo Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para oTrafego de ônibus — FUNCOR, e dá outras providências;
— Lei Municipal nº 12.615, de 04 de maio de 1998, que autoriza os táxis a trafegarempelas faixas exclusivas de ônibus. Declarada inconstitucional- Ação Direta delnconstitucionalidade nº 059.2070/3;
— Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre aorganização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageirosna Cidade de São Paulo, e dá outras providências;
— Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que Institui a Política de Mudo Clima no Município de São Paulo (cópia parcial - especialmente art. 6º, ll e III

dança
— Decreto nº 41.073, de 30 de agosto de 2001, que institui o Programa Via Livre noSistema Municipal de Transporte Urbano, e dá outras providências (especialmente art.2º);

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes nº 69/06, que dispõe sobre o horárioem que se está autorizada a circulação de táxis nos corredores de ônibus;
— Portaria da Secretaria Municipal de Transportes nº 148/12, que autoriza a circulaçãode táxi nos corredores exclusivos de ônibus;
- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes nº 149/12, que dispõe sobre autilização de corredores exclusivos de ônibus em horário noturno;
- PL 0045/2011, do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação de faixasexclusivas para ônibus, e dá outras providências;

- PL 0162/2011, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre permissão de veículosdo Serviço de atendimento Especial — ATENDE, de trafegarem pelos corredoresexclusivos de ônibus;

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0368-13 pesquisa— M
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 0146/2012, do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a permissão deveículos conduzidos por corretores de imóveis de trafegarem pelos corredoresexclusivos de ônibus, e dá outras providências;

- PL 0298/2012, do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a permissão de veículosadaptados e conduzidos por deficientes físicos de trafegarem pelos corredoresexclusivos de ônibus, e dá outras providências;
— PL 0239/2013, do Vereador Edemilson Chaves, que permite o uso das faixasexclusivas de ônibus para a circulação de veículos particulares, em determinadoshorários e dias, e dá outras providências;

- PL 0304/2013, do Vereador Goulart, que dispõe sobre normas gerais do serviçofunerário no âmbito do Municipio de São Paulo, e dá outras providências.
Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho doSr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 3 de julho de 2013.

Chrisçíãªaraczhebib
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camara.sp.gov.brPL0368-13 pesquisa
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Base de dados : legis

Cámara Municipalde São Paulo

Pesquisa : 11851
Total de relerências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

LEI Nº 11.851 10/07/1995 (Wang)Revogado(a) parcialmente
Dispoe sobre a instituiçao do Fundo Municipal do Sistema dos CorredoresSegregados Exclusivos para o Trafego de onibus — FUNCOR, e da outras providencias.Projeto de Lei Nº 326/1995(W)EXECUTIVO; Paulo Maluf
Decreto nº 36.885/199] — Regula—menta esta Lei. (Mer-damn)PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇAO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATOOU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 13.241/2001 — Revoga os incisos III e IV do art. 20 desta Lei. (monumenta)

[Bª-CK]
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,83;
, nr 13 m. 'ILMHU UL 1995

Dispõe sobre a Irltítulçãu uq Funda
Cum! do Sistema (ingllorredoresWExcgusxvoa pªra o Mega de aum-m , nm,
e da outras providências.

Muni—

F,_Pr<feltodo r_qumcipm de são Paulo.
as ut lbuictws qge lhe nan runferjdas por lei.
a qulª :- Camªra HuanLpªl. em sessao de 22 de ju-

995. decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Amando

An. [' — Hen instituido, junto l secre—
Arin Municipªl de Tran-port", no. turno: do: Anigel
] ª 74 dl Lei Feder-1 nº 4.320, de 17 de mªrço de 1964,

um Fundo upecíal denºmnldo Fundo Hunicipªl do Sistemu
dos Corredores segregndol Kchuuivou pura a Tráfego de
Onibul — FUNCGR.

nngnln único - o Fundo, de nªtureza
contAbil ! CARA!!! rotativo. (:ch durlçâo de 8 (oito)
,em», . pªrtir do inicio da operaçlo do primeiro corre—
dor do Sistema, prorrogável por mais 2 (dou) ano

Art. Zª - cºnstituirãº receitas do FUN—

EUR:

1 - Douçbei ºrçamentárias e créditos
adicionais que lhe forem destinªdos:

" — Rendimentos provaníentes da aplicn—
ção financeira de seus recunos;

III —- Exceuo da Arrecndaçlo tarifária, a

que se refere o artigo sº da Lei nº 11.037, de 25 de ju—

lho de 1991;

xv, o valor integral arrecªdado pela
impou'ção de multas às empresas contratadªs
para a execução dos serviços de operação do Sistema
Hunicipal de Tranlportes Coletivos de PassªgeLrus por

duscumprimento das normas específicas que regulªm o for-
neclmento do referido Sistema;

V - Outrus rendeu eventuàíi.

Art. Jº ' Os returnº! do FUNCOR serão
integralmenteutilizados para o pªgamento de serviços e
nbrax: em vias negregudai, terminais de integração e de
transferênciª, pontos de embarque e desembarque e outros
investimentosde infra—estrutura necessários & implanta—
ção do Sistema dos Corredºres Segregados e Exclusivos

pªra o Tráfego de onibus.

ungnfo único - A utilização dos recur—
sm dn mumu obedecerá a um urnnograma de dispêndio
anual, a ser elaborado pelo Conselho Deliberativo de que
Lzatam os artiqoi 5“ e sº d-sca lei.,

.".zt. 4ª — Os recursos do Funcox serão
obrigatoriªmente movimentados em conta especial, pela
Secretariª das finanças, que aplicará suas disponibili—
dades no mercado financeiro.

Parágrafº (mica — o resultado dersa:
aplicaçõea financ-írus reverterá à própria contar

Art. 5“ — A administração do FUNCOR ser!
efetuada por um Conselho Deliberatívu. auxiliado por uma
Secretaria Executiva:, competindo ao Conselho o .stnbele—
cimento da: diretrizes 1—— determinações para & operacio—
nalizaçào dn Sr,—tema.

Art. Gº — 0 Conselho Delibuzativodº FU.
COR terá a seguinte composzçào:

— O Sec etário Municipal de Transpor—
mas, que exercerá a Prasi ência;

IX - O SecretárioMunicipal das Finanças;
xxx - o Secretário do Governo Municipal;
xv - () :::cretário nunicxpar dr.— Planeja-

manto;
V — O SecretárioMunicipal de Via! Públi-

cas;
VI -

TransportesS/A.
5 lª -— O Cºnselho deliberará pela maioria

de seus membros, cabendº ao Presidente o vºto da quali—
dade, na hipéreue a: aware.

5 1ª — 0- membros do Conselho Deliberª<
tum não receberão remuneração pela participação no co—
lnqiado.

e Diretor Presidente da São Paulº

S 3» .
Prelidente do Conselho.

o muco)! ser; representado pelo

An. 75 . o "more.—, da. .umurçou
pnrunenren & Srcxetelnu Executiva uerA de vompetencln
du sªc Paulo TrnnsponesS/A, responcável pela operacio—
nnlxzaçào do anlema de Transporte coxeuvo do numcxpm
de SEO Faulu, nos term! dn Lei nº 11.037, de 25 de ju-
Lho de 1991, na quulídade de Suceilºll dª Companhiª Mu-

nicipal da Transportos Coletivo! , cn'rc, cabendo-lhe &

execução das diretrizen e detenunaçoes origináriªs do
Conselhº Deliberativo.

Art. lº , 0

Transportes encaminhará ao Prefeito,
(trinta) dias, common do nnclrzln-nto d. cnd- exercí—
cio financeiro, a pxcstuçlc anual de cond.; do rumo.

Secretário Nunicipul de
no prªzo de até 30

An.. 9ª — o Executivo àsgulmntlrá
&

presente 1!) no prazo de JD (trintª) dias. ª contar de
sua publicação.

An. 10 - Al denpesas com a execução
desta lei correria po: coma du dotaçõas otçmncáríu
própriªs, suplementadªs Su necnlllrio.

An.. 11 - ma lei entrará em vlçcr na
daLn de suª publicação, revogada. an disposições em con—
tramo.

PREFFITURA DO IUNICÍPIDJJE SÃD_PAUL(J, ans 10 de julho
de 1995, 442. da fundaçao de Sao Paulo.

PAULO NALUF. PREFEITO
, , ,

FRANCIS SELWN DAVIS, Secretário dos Negqcios Juridicas
CELSO ROBERTO PITTA DD NASCIMENTO,,SOCNLSHO dos finªnçªs
«mmm memo DE BARROS, Scçrehario de nas runncas
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretario “nicipal * WMSm PMJLD RICHTER. SecrELarl'o Municipal do Planejamento
Publicada nª Secretaria do Governo Municipªl, el! 10 de

)ulho de 1995.
,

.

EDIVALDO ALVES DA SILVA. Secretario do Governo Huniclpal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 12615

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 12.615 04/05/1998 (ver documento)

Declarado(a) inconstitucional
Ementa: Autoriza os taxis a trafegar pelas faixas exclusivas de onibus.
Projeto: Projeto de Lei Nº 123/1997 (ver doc—umento)

Autor(es): Natalicio Bezerra Silva
Notas compiem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade nº 059.207.0/3 - O Tribunal de Justiça julgou

procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 26/07/2001 p. 31
c. 2.

[ªª]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 5/6/2013 M
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LEI N. 12.615 - DE 4 DE MAIO DE 1998

Autoriza os táxis a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus.

(Projeto de Lei n. 123/97, do Vereador Natalício Bezerra)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o é 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Os veículos de transporte público de passageiros da modalidade táxi ficam
autorizados a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus.
Art. 2º As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 100
Oi—Oõíbàº Iô

Câmara Municipal de São Paulo QL
Base de dados : legis

Pesquisa : 13241
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem.:

LEI Nº 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.
Projeto de Lei Nº 539/2001 (ver documento)
EXECUTIVO;Marta Suplicy
Decreto nº 42.423/2002 — Regulamenta o par. 20 do art. lº desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto nº 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 53.887/2013 — Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver doçumento)
PARA VERIFICARSE HÁ ALTERAÇõES PARA OS'ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto nº 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. Zº, inciso II, desta Lei.
- Decreto nº 42.184/2002 — Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
— Decreto nº 42,781/2003 — Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
— Decreto nº 43.294/03 — Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto nº 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído poresta Lei.
— Portaria nº 61/2009 — SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programaçãotelevisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

[ Back ]

http://cm33Zadm/scripts/WXis.exe/iah/ 3/7/2013
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Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistemade Transporte Coletivo Urbano
de Passageirosna Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegara sua
execução, e da' outras providências.

MARTA SUPLICY,Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembrode
'j2001, decretoue eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃODOS SERVIÇOS

Art. lº - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageirosna Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
& lº - 0 TransporteColetivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja

organização e prestaçãocompetem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,

da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.

& Zº » 0 TransporteColetivo Privado, destinadoao atendimentode segmentoespecífico e
pré—determinadoda população, inclusive de escolarese de fretamento,está sujeito à

regulamentaçãoe a prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃODO TRANSPORTECOLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. Zª — 0 TransporteColetivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da

seguinte forma, respeitadoso Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I — Sistema Integradocomposto por:

a) SubsistemaEstrutural: conjunto de linhas de TransporteColetivo Público de Passageiros
que atendem a demandaselevadas e integram as diversas regiões da cidade;

b) SubsistemaLocal: conjunto de linhas de TransporteColetivo Público de Passageirosque
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o SubsistemaEstrutural.
II — Serviços Complementares:serviços de TransportePúblico de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestadospor operadoresou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentareseditadaspela SecretariaMunicipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementaresserem oferecidos aos mesmos usuáriosdo Sistema

Integrado, esta oferta será limitada a um percentualdefinido por decreto editado pelo Poder

Público;

b) o prestadorde serviço complementardeve aportar ao Poder Público um valor igual à

remuneraçãofixada para o subsistema local por passageirotransportado.
Parágrafo único- As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

Art. 3º — Para a consecução das competênciasprevistasno artigo 172 da Lei Orgânica do

Município, o Poder Público deverá observaras seguintesdiretrizes:
I - planejaro funcionamento do Sistema de TransporteColetivo Urbano de Passageiros,com
a Hnalidade de evitar a concorrência entre os regimesde prestaçãodo serviço,
II - universalidade de atendimento, respeitadosos direitos e obrigações dos usuários;
III ª boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidadetecnológica e acessibilidade,

particularmente para as pessoascom deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transportecoletivo sobre o individual;

V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescriçõesdas

normas técnicas e dos padrõesde emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;

VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços

delegados;

IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano

Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituido pela Lei Federal nº 10257, de 10 de julho
de 2001.

Art. 40 — No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público

de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos

legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III

DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

DE TRANSPORTECOLETIVOPÚBLICO DE PASSAGEIROS

Art. 5o — Para os efeitosdesta lei, consideram--se:
I — Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de

Transportes;

II - objeto da concessão:delegação da prestaçãoe exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsrstemas Local e Estrutural, dentro dos limites do

Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III — objeto da permissão:delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do

Municipio;

IV — operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V — poder concedentee permitente:Poder Público;
VI — tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização
do Serviço de TransporteColetivo Público de Passageiros;
VII — remuneraçãodos operadores:valor a ser pago aos operadorese deHnido em
procedimento licitatório.

Art. 60 - Fica o Poder Público autorizado a delegara terceiros, por meio de concessão ou
permissão, a prestaçãoe a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de

Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica
do Municipio de São Paulo:

I — a concessão será outorgadaà pessoa jurídica ou consórcm de empresasbrasileiras,
constituido para o procedimento licitatório;

II — a permissão, a título precário, será outorgadaa pessoa Fisica ou jurídica.
& lº — O disposto no "caput" deste artigo, respeitadosos contratosnrmados, não impede o
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentosjurídicos para transferir a terceirosa
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio

procedimento licitatório, nos termosdo & lº do artigo 128 da Lei Orgânica do Município,

aplicando—seas regras previstasnesta lei e as demaisdisposições legais federais e

municipais pertinentes.
& zº » Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros
instrumentos jurídicos para transferira operaçãodo serviço, objeto do "caput" deste artigo,
ate que seja possível o restabelecimentoda normalidade de sua execução.

Art. 7º — Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens

públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município,
mediante prévio procedimento licitatório.

Parágrafo único—O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de

conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamentena
exploração do serviço concedido ou em empreendimentosassociados, de acordo com as
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40ng

lig

condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. Bº - Constituem atribuições do Poder Público:

I - planejaros serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizare regulartodas as linhas ou trechosde linha dos Serviços de Transporte
Coletivo Urbano, terminaise paradas, que estejam em território do Municipio,

independentementede sua origem ou do poder delegador,disciplinando a sua inserção no

espaço urbano do Municipio, especialmentequanto ao Sistema Integrado;
III — regulamentaro Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se
as seguintesdiretrizes:

a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do

contrato;

b) fiscalizar e controlar permanentementea prestaçãodo serviço;

c) aplicar as penalidades legais, regulamentarese contratuais;
d) intervir na concessão,nos casos e condições previstos na Lei nº 8.987, de 13 de

fevereiro de 1995;

e) extinguir a concessão,nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogare extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, medianteas normas pertinentes e
os contratos;

h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadasas condições de eficiência, regularidade,
segurança,rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos

equipamentos,atualidadetecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamaçõesdos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;

j) estimularo aumentoda produtividade dos serviços o da preservação do meio ambiente;
[) implantar mecanismos permanentesde informação sobre os serviços prestadospara
facilitar o seu acesso aos usuários.

Parágrafo único — Para o exercício das atribuições dispostasneste artigo, o Poder Público

poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura
consultivas, medianteprévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei

Orgânica do Municipio de São Paulo, aplicando«se as regras previstas nesta lei e as demais
disposições legais federaise municipais pertinentes.
Art. 9º — Constitui obrigação dos operadoresprestar o serviço delegado, de forma adequada
à plena satisfaçãodos usuários, conforme disposições estabelecidasna Lei Federal nº
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e alteraçõessubseqúentes,nos regulamentos,editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;

11 — efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,
elaborando demonstrativosmensais, semestraise anuais, de acordo com o plano de contas,
modelos e padrõesdeterminadospelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização

pública;

III - cumprir as normas de operação e arrecadação,inclusive as atinentesà cobrança de

tarifa;

IV - operar somente com pessoal devidamentecapacitadoe habilitado, mediante
contrataçõesregidas pelo direito privado e legislação trabalhista,assumindo todas as
obrigações delas decorrentes,não se estabelecendoqualquerrelação jurídica entre os
terceiros contratadospelo operadore o Poder Público;

V - utilizar somenteveículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto

nas normasregulamentaresou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos
e sistemas, com vistas a assegurara melhoria da qualidade do serviço e a preservaçãodo
meio ambiente;

VII - executaras obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia

autorização e acompanhamentodo Poder Executivo;

VIII , adequar a frota as necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder

Executivo;

IX » garantira segurançae a integridade fisica dos usuários;

X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações

previdenciárias, tributáriase trabalhistas.

Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de

Passageiros, decorrentesde caso fortuito ou força maior, a prestaçãodo serviço será

atribuída a outros operadores,que responderão por sua continuidade, na forma

estabelecida em decreto.

Art. 10 - As concessõese permissões para a prestaçãodos serviços serão outorgadas
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre

licitações e contratosadministrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as
concessões e permissõesde serviços públicos, observando-sesempre a garantia dos

princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade,

e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumentoconvocatório e do julgamento

objetivo.

5 lº — No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar

uma área local e uma área estruturalpara efeitos de outorga da concessão.

g Zº — No julgamentode cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no

artigo 15 da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaboradopelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e «

econômicos, determinaráem especial:

1 — o prazo de concessãoe de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,

obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
11 - a região ou área, a modalidade e forma de prestaçãodos serviços a que se refere cada

contrato de concessãoou de permissão;

III — as característicasbásicas da- infra—estrutura, dos equipamentose dos veículos mais

adequadospara a execução do objeto de cada contrato;

IV — a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operadorem obras públicas;
V — o ônus da delegação,quando existente;
VI — as formas de remuneraçãodo serviço.

Art. 12 - A concessãoou permissão de que trata o artigo sº desta lei implicará,

automaticamente,na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo

operador, quaisquerque sejam.
Art. 13 — Os contratospara a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se—lhes, supletivamente, os

principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

Parágrafo único — Os contratosdevem estabelecer,com clareza e precisão, as condições

para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e

responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas
a que se vinculam, sendo cláusulas necessáriasas previstas no artigo 23 da Lei nº

8.987/95, bem como as a seguir arroladas:

I « o objeto, seus elementoscaracterísticos, e prazos da concessão;

II — o regime de execuçãoou a forma de fornecimento;

III — o valor da remuneraçãoe as condições de pagamento,os critérios, a data—base e

periodicidade do reajustamentode preços, os critérios de atualização monetária entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantiase obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a

alteraçõese expansõesa serem realizadas no futuro, para garantira continuidade da

prestaçãodo serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamenteaqueles referentes a qualidade do serviço;
VI — os prazos de inicio de etapas de execução, conforme o caso;
VII — as garantiasoferecidas para assegurarsua plena execução,quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa,com a indicação da classiHcação funcional

programática e da categoriaeconômica;
IX — as penalidades contratuaise administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de

aplicação;

X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizaçõese depreciações de investimentos
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;

XII - os casos de rescisão;
XIII , a legislação aplicável a execução do contrato e especialmenteaos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratadode manter, durante toda a sua execução, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

Art. 14 - Incumbe ao operadora execução do serviço delegado, cabendo-Ihe responderpor
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamentecomprovados em processo
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a Escalização exercida

pelo órgão competenteexclua ou atenue essa responsabilidade.
& lº — Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador
poderá contratarcom terceiroso desenvolvimento de atividades inerentes, acessóriasou
complementaresao serviço concedido, bem como a implementaçãode projetos associados.

& 2º — Os contratoscelebradosentre o operador e os terceirosa que se refere o parágrafo

anterior reger—se—ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendoqualquer
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.

5 3ª — A execução das atividadescontratadascom terceirospressupõeo cumprimento das
normas estabelecndas em decreto.

Art. 15 — E vedadaa subconcessãodos serviços delegados.
Art. 16 — A operadorapoderá transferira concessão e o controle acionário, bem como
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob

pena de caducidade da concessão.

Parágrafo único — Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente
deverá:

I , atender integralmenteàs exigências estabelecidasno procedimento licitatório que
precedeu a concessão;
II , comprometer—se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub«rogando—se em
todos os direitos e obrigações do cedentee prestandotodas as garantiasnecessárias.
Art. 17 , Extingue-se a concessãonos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
11 - encampação;

III - caducidade;

IV - rescisão;

V - anulação;

VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do

titular, no caso de empresa individual.

& 1º « Extinta a concessão,retornam ao poder concedentetodos os bens reversíveis,
direitos e privilégios transferidosao concessionário, conforme previsto no edital e
estabelecido no contrato.

5 20 , Extinta a concessão,haverá a imediata assunçãodo serviço pelo poder concedente,
procedendo-se levantamentos,avaliações & liquidações necessárias.
& 3º - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando.
se à extinção da concessão,procederá aos levantamentose avaliações necessários a

determinação dos montantesda indenização que será devida a concessionária, na forma

dos artigos 36 e 37 da Lei nº 8.987/95.
5 40 - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:

I — os veículos e frota de ônibus;

11 - a garagem;
III — instalações e equipamentosde garagem.
Art. 18 — A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrentede dolo ou

culpa, comprovados em regularprocesso administrativo, acarretará, a critério do Poder

Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadasas normas convencionadas

entre as partes.

5 lº - A inexecução dos investimentosem bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais,
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará,como penalidade, a critério do Poder

Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de

remuneração,reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.

é 20 — Após notificação à empresa operadora,será concedido a esta o direito à ampla defesa

e ao contraditório.

Art. 19 — A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder

Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do

Poder Público.

Art. 20 — A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.

Art. 21 — Os prazos de duraçãodos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I — para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinaturado contrato,
incluindo—seeventuaisprorrogaçõesdevidamente justificadas pelo Poder Público, desde que
plenamentecumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de

investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste
artigo;

[[ - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinaturado contrato, com

possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamentejustificada pelo Poder

Público.

Parágrafo único — Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco)

anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em
bens reversíveis.

Art. 22 — Aos operadoresnão serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de

continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público

de Passageiros, que deveráestar permanentementea disposição do usuário, conforme

preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único - Para assegurar a adequadaprestação do serviço ou para sanar denciência

grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,

regulamentarese legais pertinentes,o Poder Público poderá intervir na operação do serviço.
Art. 23 — Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
1 — reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como

os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;

II — não atendimentode intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de

circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadaspara o serviço;
III - o descomprimento, por culpa de empresa contratada, devidamentecomprovada em

processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometera continuidade

dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidadesdolosas contábeis, õscais e administrativas, apuradas

medianteauditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;

V — redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros

empregadosem quaisquerdos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 24 - Do ato da intervençãodeverá constar:
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Qléã

público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III ; aperfeiçoar, treinare qualificar os trabalhadoresdo sistema, abrangendofunções de

operação, fiscalização, manutençãoe administração.

CAPITULOVI

DAS PENALIDADES

Art. 34 - A execução de qualquertipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros, sem a correspondentedelegaçãoou autorização do Poder Público, fundada

nesta lei e demais normas complementares,será considerada ilegal e caracterizadacomo
clandestina,sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I — imediata apreensãodos veículos;

II - multa no valor de R$ 3.400,00(três mil e quatrocentosreais);
III - pagamentodos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo
Poder Público, nos termos da normatizaçãopertinente.
& lº - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em
dobro.

& 2º » Fica o Poder Público autorizadoa reter o veiculo até o pagamento integral de todas as
quantiasdevidas pelo infrator.

& 3º - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente,

nos termos da legislação municipal pertinente.
& 4º - A prestaçãodo serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal,

nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às

sanções previstas neste artigo.
Art. 35 — Pelo não cumprimento das disposições constantesdesta lei e das demais normas

legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei nº 8.987, de 13 de

fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadoresdo Sistema, as seguintes sanções:
I — advertênciaescrita;
II - multa contratual;

III — apreensãodo veiculo;

IV - afastamentode funcionários;

v - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;

VII - declaração de caducidade da concessão.

Parágrafo único — A aplicação das penalidadesprevistas neste artigo será disciplinada por
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII

,
DAS DISPOSIÇÓES “l'RANSITORIAS

Art. 36 — Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessáriosà

regulamentaçãodesta lei.

Art. 37 » Com a finalidade de implantarnovo modelo de organização do Sistema de

TransporteColetivo Público de Passageiros,fica o Poder Público autorizadoa rescindir, total

ou parcialmente, o contrato de concessãoErmado com a São Paulo TransporteS.A, com
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo—se os

bens vinculados ao serviço.

Art. 38 — Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo TransporteS.A.
continuaráprestandoseus serviços, executandoas atribuições estabelecidasno seu

estatuto social, bem como aquelasque lhe forem Hxadas no contrato de prestaçãode

serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 39 — Ficará a cargo da São Paulo TransporteS.A, com a participação de representantes
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de

Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, ate' a criação da pessoa jurídica mencionada no
referido dispositivo.

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas,

destinadasexclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de

Passageiros.

Art. 40 — Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a
Secretaria Municipal de Transportes executaráas atribuições descritas no mesmo

dispositivo.

Art. 41 - As atuais empresasoperadorascontinuarão executando os serviços contratados,
com base nos contratosde prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus
prazos contratuais.

Art. 42 — Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-

obra os cobradorese motoristas hoje empregadosno Sistema, conforme as condições que
serão estabelecidasno instrumento convocatório de cada licitação.

Art. 43 — A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 30, o Poder Público incluirá nas

delegaçõesprevistasno artigo 60, a frota pública de troleibus.

Art. 44 . Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro
mil, novecentase oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou
beneficiários únicos de arrendamentomercantil de veículos de transportecoletivo de

passageiros,organizados ou não em cooperativas,nas delegações para a Operação no

SubsistemaLocal.

I — Nas delegações,de que trata o "caput" deste artigo, para operação no SubsistemaLocal
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a

prestaçãodo serviço por meio de ônibus ou microônibus.

II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizadaa co—propriedadedo veículo de

transporte coletivo de passageiros.

III . Na hipótesedo inciso anterior, é vedado ao co—proprietário a cm)—propriedadede mais

de um veiculo de transportecoletivo de passageiros,e somente um dos dois proprietários

será selecionado e credenciado para a prestaçãodo serviço.

IV - Ao operadorindividual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único

segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo

simultaneamente,para a prestaçãodo serviço.

Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000

(seis mil).

Art. 45 — As despesas decorrentesdesta lei correrãopor conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadasse necessário.

Art. 46 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disp05ições em

contrário, em especial as Leis nºs 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril

de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos

III e IV do artigo 2º da Lei n.º 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de

1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nºs 29.945, de 25 de julho de

1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e Iv do artigo 2o e seu parágrafo

único, e artigo õº, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto nº 36.885, de 28de maio de

1997; e os Decretos nºs 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambosde 11

de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembrode
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de

05 de agosto de 1998.
,

PREFEITURADO MUNICIPIODE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 4480 da

fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY,PREFEITA

ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretáriados Negócios Jurídicos

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATT'INI, SecretáriaMunicipal de Transportes

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001,
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Regulamentação: Decreto nº 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento)
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“&

LEI Nº 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009
(Projeto de Lei nº 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. lº. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:
I — prevenção, que deve orientar as políticas públicas;
II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve serusada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito
estufa;
III — poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a
sociedade;
IV - usuário—pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V — protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviçosambientais a sociedade;
VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;
VII - abordagem holística, levando—se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;
VIII — internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;
IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.

/
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Seção II

Conceitos

Art. Zº. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos

internaCIonais sobre o tema e os documentos Cientificosque os fundamentam, são

adotados os seguintes conceitos:

I v adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos

sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à

mudança do clima atual ou esperada;

II — adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade

ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de

gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma

adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade;

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema

ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência,

incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para

transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até

a sua disposição final;

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a

dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e

implementação de políticas públicas;

V — biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás

carbônico (C02), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente

gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de

efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou

resíduos rurais, com poder calorifico aproveitável, que pode ser usado

energeticamente;

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos;

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na

atmosfera, e em área específica e período determinado;

VIII — evento climático extremo: evento raro em função de sua frequência

estatistica em determinado local;

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou

precursor de gás de efeito estufa na atmosfera;

X — gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e

antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela

sigla GEE;

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de

efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que
ocorreriam na ausência dessa atividade;

XII — Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização

criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas

no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao

cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento

de capital para financiamento a projetos que Visem à mitigação das emissões de

gases de efeito estufa em paises em desenvolvimento, na forma de sumidouros,

investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes

alternativas de energia;

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de

gases de efeito estufa;

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente

atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se

some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de

períodos comparáveis;

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual Hca armazenado gás

de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade,

decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo,

estabilização do clima, água limpa, entre outros;

XVII » sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a

biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover

gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da

atmosfera;

XVIII — vulnerabilidade: grau em que um sistema (: suscetível ou incapaz de

absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os

extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de

adaptação.

Seção III

Diretrizes

Art. 3º. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de

acordo com as seguintes diretrizes:

1 — formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e

ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo

parcerias com a sociedade civil;

11 - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações

multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e

demais atores relevantes para a implementação desta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos

combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito

estufa, excetuada a energia nuclear;

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo,

com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover

estratégias da adaptação aos seus impactos;

V » distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma

equilibrada em relação à infra—estruturae equipamentos, aos transportes e ao meio
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ambiente, de modo a evrtar sua ocrosrdade ou sobrecarga e a otimizar os

investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de Cidade compacta;

Vl - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na

ordenação do Sistema Viário;

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e

projetos públicos e privados no Municipio, com a finalidade de incorporar a
dimensão climática nos mesmos;

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, a divulgação e à promoção do uso de

tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e

mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito

estufa;

X — adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo
Poder PúblicoMunicipal com base em critérios de sustentabilidade;

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e
internacionais de relevância sobre o tenia das mudanças climáticas;

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases
de efeito estufa;

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas

visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua

reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à

reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e

depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;

XV — promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com

ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das

áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a

importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à

legislação vigente sobre o assunto.

TÍTULO II

OBJETIVO

Art. 4º. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a

contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da

Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a

estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em

prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do

clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir

que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.

TÍTULO 111

Art. Sº. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida

para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões

antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono

equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A),

em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal

de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subsequentes serão definidas por lei 2

(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

n'TULo IV

ESTRATÉGIAS DE MmGAçÃo E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. 60. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a

mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria

da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de

combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

] - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da

oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veiculos e rodovias,

objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de

mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo a implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da

cidade, instituindo—seredes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de

cargas, privrlegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual

ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta

de outros modais de viagens;
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos periodos necessários a se
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à

redução da emissão de gases de efeito estufa;

II- dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estimulo ao uso de meios de

transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com
ênfase na rede ferrowa'ria, metroviáría, do trólebus, e outros meios de transporte
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-

estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de

transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas

operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem

como criar boisões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a

utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

[II — do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de

ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou

expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte

compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e
privadas;

IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à

mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota
do Poder Público Municipal e na contratação de sen/iços de transporte, promovendo

o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso enciente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a

frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de

monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o

estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa

proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais,

compensadoras e mitigadoras.

Seção ii

Energia

Art. 70. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público

Municipal as seguintes medidas:

I — criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no
Município, a partir de fontes renováveis;

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de

energia renovável;

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias
renováveis em edificações, indústrias e transportes;

iv - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V — criação de incentivos fiscais e Financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à

eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de

energia;

VI — promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de

energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. Bº. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder PúblicoMunicipal
a promoção de medidas e o estímulo a:

I - minimi7ação da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes

industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho

proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de
efluentes industriais;

III - tratamento e disposição final de residuos, preservando as condições sanitárias

e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.

Art. 90. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como

grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros

varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter

programas de coleta seletiva de residuos sólidos, para a obtenção do certincado de

conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas,
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de

SerViços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os

equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art, 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução

progresswa das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de
sacolas plásticas ou nã0>biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

Art, 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida

e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a

saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da

Saúde, sem prejuízo de outras medidas:

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se
eVItare tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poIUição veicular;

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;

III — adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV — aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão,
com altos níveis de endemiCidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a

dengue;

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos

impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Municípiodeverão obedecer
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiênCia energética, arqmtetura

sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos
específicos.

Art. 16. O Poder Público MunlClDõl deverá introduz” os conceitos de efiCiênCia

energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por
ele desenvolvidas.

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma

expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de

origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedênCia legal.

5 lº. A exigência preVIsta no "caput" deste artigo deverá constar de forma

obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo.

5 2ª. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem

produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo,
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

é 30. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder PúblicoMunicipal,quanto
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha

procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos
documentos comprobatórios.

ij 40. Os órgãos municipais competentes deverão eXigir, no momento da assinatura
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de

declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha

procedência legal.

Seção VI

Uso do Solo

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana devera ser estimulada pelo
Poder Público Municipale norteada pelo princípio da Cidade compacta, fundamental

para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes
metas:

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de

emprego e trabalho na cidade;

II — promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso
estabeleado no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de

2004, com alterações subseqiientes;

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra—estrutura

e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capaCIdade instalada

com redução de custos;

M
at

ér
ia

 P
L 

36
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

52
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/03/2018 17:51:32.

 fls. 26



IV — estímulo a reestruturação e requalificação urbanistica e ambiental para melhor

aproveitamento de áreas dotadas de infra—estruturaem processo de esvaZiamento

populacional, com potenCialidade para atrair novos investimentos.

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxilio do setor privado e da sociedade,

promover a requalificação de áreas habitaCionais insalubres e de risco, visando

oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos.

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da soaedade,
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, espeCiaImente as de

várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos

extremos,

Art. 21. No licenCiamento de empreendimentos, observada a legislação de

parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre

terreno natural, visando a absorção de emissões de carbono, a constitUIçãode zona
de absorção de águas, a redução de zonas de calor, a qualidade de vida e à

melhoria da paisagem,

Parágrafo único, A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de

parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equwalente ao
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o

mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual

tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas

degradadas, dando—se preferência aos bairros com baixo índice de arborização,
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do

Meio Ambiente.

Art. 22. O Poder PúblicoMunicipal implantará programa de recuperação de áreas

degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação

permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim

de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e

proteção da biodiversidade.

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a

requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para
a consecução dos objetivos desta lei.

TÍTU LO v

INSTRUMENTOS

Seção 1

Instrumentos de Informação e Gestão

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de

comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de

remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território,

bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir

adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas.

ã lº, Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação
deverão ser finanCiados com o apºio do Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolwmento Sustentável * FEMA.

& zº. O Poder Público Municipal, com o apºio dos órgãos especualizados, deverá

implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de

gases de efeito estufa.

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas.

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das

mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da

saúde, no âmbito do Município.

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de

mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do

Protocolo de Quioto e de outros mercados similares.

Seção II

Instrumentos de Comando e Controle

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de

gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de

mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos

competentes estabelecer os respectivos padrões.

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas

licenças de sua competência.

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São

Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos

objetivos desta lei.

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei

Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subsequentes, o

Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos

competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo

descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos

provenientes de outros municípios.

Seção III

Instrumentos Econômicos
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir aliquotas de tributos ou promover
renuncia nscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei

especíhca.

Art. 31. O Poder Executivo deGnirá fatores de redução de Outorga Onerosa de

Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de

energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem

em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a

capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social

constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as

alterações subseqúentes.

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de

empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de

gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou

armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem dennidos em lei

específica.

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de

Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem
definidos em lei específica.

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a
desestimular as atividades com signincativo potencial de emissão de gases de efeito

estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada a execução de projetos de redução
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em

novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e

procedimentos a serem definidos em lei específica.

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a

elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do

Município.

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de

pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas

propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural -

RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da

propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei.

& lº. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou
Reserva Particular do Patrimônio Natural — RPPN poderá receber incentivo da

Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos

municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados

pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade.

& Zº. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido

declarada como de preservação ambiental ou RPPN.

& 3º. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos

municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em

declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação
ambiental ou RPPN.

& 4º. O proprietário ou legitimo possuidor que declarar terreno localizado no

Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na

apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA,

Seção IV

Contratações Sustentáveis

Art, 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especincações dos produtos e

serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei.

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços.

Seção V

Educação, Comunicação e Disseminação

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o Em de

conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos:

1 — causas e impactos da mudança do clima;

II - vulnerabilidades do Municípioe de sua população;

III - medidas de mitigação do efeito estufa;

IV - mercado de carbono.

Seção Vi

Defesa Civil

Art. 40. O Poder Público Municipaladotará programa permanente de defesa dvd e
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças
climáticas.

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará Sistema de previsão de eventos
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da

população, em virtude das mudanças climáticas,
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TITULO Vl

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia,

órgão colegiado e consultivo, com O objetivo de apoiar a Implementação da política

ora instituída, contando com a representação do Poder PúblicoMunicipale Estadual,

da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas

ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico.

TÍTULO VII

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
— FEMA

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável — FEMA, previsto na Lei nº 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão

ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem

prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei.

TÍTULO VIII

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões liquidas e sujeitos ao

licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo

processo administrativo, pelo órgão ambiental competente.

Art. 45. 0 Poder Público Municipal deverá publicar O segundo inventário de

emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito

estufa em seu território até o ano de 2010.

Art. 46. 0 inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de

efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser

implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos

princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente.

Art. 47. O Poder Público Municipalestabelecerá, por lei específica, no prazo de 60

dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados,

bem como a dehnição de bolsões de estacionamento para este modal.

Parágrafo único. O Poder Executivo implementara' as medidas de Sua competência

até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz

ambiental do Municipio de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de

enxofre inferior a 50 ppm (cinquenta partes por milhão), a partir de 2009, com

vistas ao alcance da meta de redução para o nivel de 10 ppm (dez partes por

milhão), a partir de 2012.
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05/06/13 Intranet // Câmara Municipalde São Paulo v1.5
(!

Câmara Municipalde São Paulo àâáõíªkifua
Base de dados : legis

Pesquisa : 41073
Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO Nº 41.073 30/08/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Via Livre no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.

[ Back ]
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DECLIRHO Nº 41.073, 30 DE AfÍSOS'lí') DE; 2001

Institui o Programa Via Livre no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do
Município de São Paulo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei e,
CONSIDERANDOque compete à Secretaria Municipal de Transportes o planejamento, a
fiscalização e o controle do transporte público e dos serviços de trânsito local, bem como o
gerenciamento exclusivo do Sistema Municipal de Transportes Urbanos no Município de São
Paulo;
CONSIDERANDOa prioridade de dotar o Município de um sistema de transporte coletivomais ágil e compatível com as exigências e necessidades dos usuários;
CONSIDERANDOque, para tanto, há necessidade de propiciar melhor desempenho aosveiculos de transporte coletivo de passageiros nas vias de circulação exclusiva e corredoresde tráfego,
DECRETA:
Art. lº - Fica instituído o Programa Via Livre no Sistema de Transporte Coletivo de
Passageiros do Município de São Paulo, sob a coordenação da Secretaria Municipal de
Transportes.
Art. 2o — O Programa Via Livre objetiva o aprimoramento e maior agilidade do transporte edo trânsito, com vistas ao aumento da velocidade comercial dos ônibus integrantes doSistema Municipal de Transporte Coletivo, à manutenção das condições de segurança e aoconforto dos usuários.
Art. 30 - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes, com a colaboração e parceria da São
Paulo Transporte S.A. e da Companhia de Engenharia de Tráfego, implementar ações
integradas, necessárias à operacionalização do Programa ora instituído.
Art. 4º - O Secretário Municipal de Transportes poderá editar normas e diretrizes
complementares, necessárias à execução do Programa.
Art. Sº — As despesas decorrentes da execução deste decreto no presente exercício,correrão por conta da dotação nº 20.10.16.91.571.3021.3132—1 — Modernização do
Transporte Coletivo, suplementada, se necessário.
Art. 60 — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, NPREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 30 de agosto de 2001, 4480 da fundaçãode São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de agosto de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 1 of 2c>2€

ctªóêllô
j Serviços | A Cidade | Compras | Notícias; | Governo

CGE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital,

Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 69 Ano: 2006 Secretaria: SMT

[ Voltar ] [ Imprimir ]
PORTARIA69/06 - SMT

FREDERICO BUSSINGER, SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES , no uso das atribuiçõesquelhe são conferidas por Lei, e,

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidadeaos estudos quanto à avaliação dos impactos da
utilização, pelos táxis - veículos de aluguei providos de taximetros destinados ao transporte de passageiros -
, dos corredores exclusivosde ônibus do Sistema de Transporte Público, autorizada pela Portaria nº 72/05 -
SMT.GAB; e

CONSIDERANDO que o prazo inicialmente estabelecido para a necessária avaliação, já prorrogado pelaPortaria nº 100/05 — SMT.GAB, vencer-se-á às 24h00 do próximo dia 5 de março,
RESOLVE:

Artigo 1º - Manter, até as 4h00 do dia 31 de julho de 2006, a autorização para a circulação de táxis queestejam transportando passageiro, nos seguintes corredores exclusivosde ônibus do Sistema de TransportePúblico:

l - Pirituba / Lapa / Centro;

ll - lnajar/ Rio Branco / Centro;

lll - Campo Limpo /Rebouças/ Centro;

IV - Santo Amaro / Nove de Julho / Centro;

V - Jardim Ãngela / Guarapiranga / Santo Amaro;

Vl - Capelinha / Ibirapuera / Centro;

Vll - Parelheiros! Rio Bonito / Santo Amaro;

VIII - Itapecerica / João Dias / Centro;

IX - Paes de Barros

Parágrafo Único - Os veiculos não poderão ter qualquer película de escurecimento nos vidros, que dificultema sua visualização interna pela fiscalizaçãoda Prefeitura.

Artigo 2º - Ficam terminantemente proibidos o embarque e o desembarque de passageiros ao longo doscorredores exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte Público.

Artigo 3º - Fica expressamente proibido o trânsito de veiculo, da modalidade taxi, em terminais e estaçõesde transferência existentes ao longo dos corredores exclusivosde ônibus do Sistema de Transporte Público.

Artigo 4º - A inobservância do disposto nesta Portaria acarretará aos infratores as penalidades previstas na
Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB -, noartigo 5º da Lei Municipal nº 10.308/87, c/c artigo 41 da Lei Municipal nº 7.329/69 e nas normas expedidas
pela Secretaria Municipal de Transportes.

Artigo 5º - O Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV -, a empresa São Paulo Transportes S/A -
SPTRANS —. a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET - e o Departamento de Transportes Públicos -

http://www3 .prefeitura.sp.gov.br/cadlemjsecretarias/negociOsJuridicos/cadlem/integra.a... 5/6/2013 M
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 2 of 2334?)

aowi ( 6%
DTP - deverão tomar todas as medidas necessárias para a efetivação do disposto na presente

Portariag/L/
Artigo 6º - A avaliação dos impactos da utilização, pelos táxis, dos corredores exclusivos de ônibus será
procedida pelos órgãos mencionados no artigo 5º desta Portaria, sob a coordenação direta do Gabinete da
Secretaria Municipal de Transportes.

Artigo 7º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrários.

[ Voltar ] [ imprimir ]

Prefeiturada Cidade de São Paulo | Expediente| Pona] e inclusãoDigiªl [ São Paulo, 5 de Junho de 2013 | ESQ Contato | Mapa do Site |

http://www3 .prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.a... 5/6/2013
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 1 of
26?o açaº e

[ Serviços ] A Cidade | Compras I llDllClôÉw [ Governo

cce INFORMA Chuvsscos em pontos isolados da Capital. % w; ]W têkm | .=». 5 e e i
l.

Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 148 Ano: 2012 Secretaria: SMT

[ Voltar ] L Imprimir ]

PORTARIA 148/12 — SMT

Autoriza a circulaçãode táxi nos corredores exclusivosde ônibus que especifica e dá outras providências.

MARCELOCARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, e

CONSIDERANDO que o serviço de táxi — veiculo de aluguel, provido de taxlmetro destinado ao transporte
de passageiros contribui para a redução de congestionamentos;

CONSIDERANDO que o relatório realizado pela Comissão de avaliação do impacto da utilização dos
corredores de ônibus pelos taxis foi concluído e recomendou implantaçãode medidas para continuidade da
circulação ;

R E S O L V E:

Art. 1º - Manter, até as 04h00 do dia 30 de setembro de 2014, a autorização para a circulação de táxis que
ªtãjiacgt transportando passageiro, nos seguintes corredores exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte

I - Pirituba / Lapa / Centro;

II - lnajar/ Rio Branco / Centro;

III — Campo Limpo /Rebouças/ Centro;

IV - Santo Amaro / Nove de Julho / Centro;

V - Jardim Angela / Guarapiranga / Santo Amaro;

VI — Capelinha / Ibirapuera / Centro;

VII - Parelheiros ! Rio Bonito / Santo Amaro;

VIII - Itapecerica / João Dias / Centro;

IX - Paes de Barros.

Parágrafo único - Os veículos não poderão ter qualquer película de escurecimento nos vidros, que dificultem
a sua visualização interna pela fiscalizaçãoda Prefeitura.

Art. 2º - Ficam terminantemente proibidos o embarque e o desembarque de passageiros ao longo dos
corredores exclusivosde ônibus do Sistema de Transporte Público.

Art. 3º — Fica expressamente proibido o trânsito de veículo, da modalidade táxi, em terminais e estações de
transferência existentes ao longo dos corredores exclusivosde ônibus do Sistema de Transporte Público.

Art. 4º - A inobservânciado disposto nesta Portaria acarretará aos infratores as penalidades previstas na Lei
Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB -, no artigo
5º da Lei Municipal nº 10.308/87, do artigo 41 da Lei Municipal nº 7.329/69 e nas normas expedidas pela
Secretaria Municipal de Transportes — SMT.

Art. 5º - O Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. a empresa São Paulo Transporte S/A -

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlcrm/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.a...5/6/2013 M
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SPTrans, a Companhia de Engenharia de Tráfego — CET e o Departamento de Transportes

PúblicosQD/lçP/
deverão tomar todas as medidas indicadas no Relatório da Comissão de avaliação do impacto da circulação
dos taxis nos corredores de ônibus ,para a efetivação do disposto na presente Portaria.

Art. 6“ — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em
especial a Portaria nº 33/12—SMT—GAB.

[ Voltar ] ( imprimir ]

Prefeiturada Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e inclusãoDigital | São Paulo, 5 de Junho de 2013 | EE Contato | Mapa do Site |
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| Serviços | A Cidade | Compras | Noticias | Governo

CGE «,NFORMA Chuvrscos em pontos isolados de Capital

Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 149 Ano: 2012 Secretaria: SMT

[ Voltar ] [ Imprimir ]

PORTARIA 149/12 —- SMT

Dispõe sobre a utilização de corredores no horário noturno

MARCELOCARDINALEBRANCO, SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, e

CONSIDERANDO que compete a esta Secretaria Municipal de Transportes a edição de normas
operacionais complementares, bem como a definição de parâmetros e padrões técnicos para o trânsito e o
transporte de passageiros;

R E S O L V E:

Art. 1º - Manter, até as 04h00 do dia 30 de setembro de 2014, a circulaçãode veículos automotores de
passageiros e de uso misto, nos finais de semana, das 15h00 de sábado até as 04h00 de segunda-feira; nos
feriados, das 00h00 até as 04h00 do dia seguinte; e nos demais dias, das 23h00 até as 04h00, nos
seguintes corredores de utilização exclusiva de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Público:

I - Pirituba / Lapa / Centro;

II - Inajar! Rio Branco / Centro;

lll - Campo Limpo /Rebouças/ Centro;

IV - Santo Amaro / Nove de Julho / Centro;

V - Jardim Angela / Guarapiranga / Santo Amaro;

VI - Capelinha / Ibirapuera / Centro;

VII - Parelheiros! Rio Bonito / Santo Amaro;

VIII - Itapecerica / João Dias / Centro;

IX - Paes de Barros.

Parágrafo único - Não será permitida a circulaçãode veiculos de carga, de tração animal e de bicicletas.

Art. 2º - Fica terminantemente proibido o estacionamento ou qualquer tipo de parada ao longo dos
corredores exclusivosde ônibus do Sistema de Transporte Público.

Art. 3o - Fica, também, expressamente vedada a circulaçãodos veículos referidos no parágrafo único do
artigo 1º em terminais e estações de transferência existentes ao longo dos corredores exclusivos de ônibus
do Sistema de Transporte Público.

Art. 4º - A inobservância do disposto nesta portaria sujeitará o infrator às penalidades previstas no Código de
Trânsito Brasileiro - CTB e nas normas expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 5º - O Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, a São Paulo Transporte S/A - SPTrans, a
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e o Departamento de Transportes Públicos - DTP deverão
tomar todas as medidas para a efetivação do disposto nesta portaria.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao, revogadas as disposições em contrário, em

http://www3 .prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negoci0s_juridicos/cadlem/integra.a... 5/6/2013 M
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PUBLICADODOC 06/04/2011, PÁG 91-92

PROJETO DE LEI 01-00045/2011do Vereador Celso Jatene (PTB)
“Dispõe sobre a criação de faixas exclusivas para ônibus no Município e da' outras

providências

Art. lº. Ficam criadas faixas exclusivas, nos denominados horarios de pico da

manhã e da tarde, para a utilização pelos ônibus que integram o sistema de

transporte coletivo urbano do Município de São Paulo, nos trechos discriminadosno

anexo que integra a presente lei.

Art. Zº. As faixas exclusivas previstas no artigo anterior serão reversíveis após os

horários a que se destinam, ncando a cargo da autoridade de trânsito as

providênciaspara a instalação e retirada de equipamentos necessários para esse

fim.

Art. 30. O Executivo regulamentaráa presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a

contar de sua publicação.

Art. 4º. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. Sº. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.
“ '

SALA DAS SESSOES de dezembrode 2011. As Comissões competentes.”

“ANEXOPROJETO DE LEI Nº ...........
ÁREA 1

.
Av. Ordem e Programa e Ponte do Limão;

.
Rua Cabo Adão Pereira e rua Manuel Babosa, a partir da Praça Iara Yavelher até

Av. GeneralEdgar Facó.

. Rua Monte Pascal, rua Brigadeiro Peixoto, rua Barão de Jundiaí e Rua Clélia, a

partir da PonteAtílio Fontana ate' a rua Clélia com a rua Jeoraquara.

. Av. Rudge até a Ponte da Casa Verde. Ambos os sentidos.

.
Av. Francisco Matarazzo, sentido centro—bairro. a partir do acesso da av. Francisco

Matarazzopara a av, Auro Soares de Moura Andrade, até a av. Pompéia.

ÁREA 2

. Rua Rodovalho Junior, sentido centro, da av. Gabriela Mistral a rua VereadorCid

Galvão.

. Rua do Gasômetrosentidocentro, do Viaduto Gasômetroa Rua da Figueira.

Av. do Exterior (atrás do Terminal Pq. Dom Pedro II).

.
Pista Central da av. SenadorQueirós, da rua Mercúrio a av. Ipiranga.

.
Túnel do Anhangabaú,ambos os sentidos.

.
Av. Nove de Julho, da rua Bandeira Paulista a av. São Gabriel.

,
Viaduto ComendadorElias Nagib Brein (Viaduto da Lapa) para acesso a av. Emano

Marchetti.

,
Ruas João Rudge e Zanzibar, sentido centro, entre a rua Bernardino Fanganiello e

av. Brás Leme.

.
Rua Voluntários da Pátria, sentido centro entre a av. Santa Inês e Rua Francisca

Julia.

.
Av. Água Fria, sentidocentro entre as ruas Mariquinha Viana e Doutor Zuquim.

.
Av. Engenheiro Caetano Alvares, ambos os sentidos, entre a av. Conselheiro

Moreira de Barros e o Terminal Casa Verde.

.
Rua Alfredo Pujol, sentido bairro, entre as ruas Voluntários da Pátria e Chemin Del

Pra.

.
Corredor Norte'sul abrangendo as avenidas Santos Dumont e Tiradentes, ambos

os sentidos, entre a praça Campos de Bagatelli e a Estação da Luz do Metrô.

.
Rua Pedro Vicente, sentidobairro, entre as avenidasTiradentese Cruzeiro do Sul.

.
Avenida Brás Leme, ambos os sentidos, entre a rua Maria Curupaiti e a Ponte da

Casa Verde,

,
Avenida Doutor António Maria de Laet, sentido centro, entre as ruas Benjamim

Pereira e Paranabi.

.
Avenida Tucuruvi, sentidocentro, entre a rua Paulo de Faria e Avenida Guapira.

.
Rua Maria Candida, entre a rua Mario Pinheiro e Praça Orlando Silva.

.
Rua Olavo Egídio, entre a praça Orlando Silva e av. Cruzeiro do Sul.

.
Rua Duarte de Azevedo, entre a av. Cruzeiro do Sul e praça Orlando Silva.

.
Avenida Cruzeiro do Sul, ambos os sentidos, entre a Estação Santana do Metrô e

a avenida do Estado.

.
Av. Zaki Narchi, ambos os sentidos, entre as avenidas Cruzeiro do Sul e Otto

Baumgart.

.
Rua Conselheiro Saraiva, sentido centro, entre as ruas Voluntários da Pátria e

Ezequiel Freire.

.
Rua São Caetano, entre a av. Tiradentese rua Monsenhor de Andrade.

.
Rua Marcos Arruda, sentido centro, entre a praça General Humberto Souza Mello e

av. Celso Garcia.

.,
Rua Catumbi, sentido bairro, entre a av. Celso Garcia e rua Jequitinhonha.

AREA 3

,
Avenida Marechal Tito.

.
Radial Leste.

. Marginal Tietê, entre as pontesAricanduva e Bandeiras.

.
Avenidas Celso Garcia e Rangel Pestana, sentido centro—bairro.

.
Rua do Gasômetro.

.
Estrada do Imperador (avenida Imperador)

.
Avenida Mogi das Cruzes (avenidaImperador)

.
Avenida São Miguel.

.
Avenida Assis Ribeiro.

.Avenida GovernadorCarvalho Pinto (Tiquatira)

.Avenida Águia de Haia.

. Estrada Itaquera-Guaianases.

.
Avenida Dom Helder Câmara.

.,
Avenida Calim Eid.

AREA 4

.
Avenida Ragueb Chofi (Cidade Tiradentes)

.
Avenida Mateo Bei.

.
Avenida Rio das Pedras.

.
Avenida Conselheiro Carrão.

.
Radial Leste.

.
Avenida Aricanduva — Radial Leste.

.
Avenida Sapopemba, entre a Av. Rodolfo Pirani e Praça Felisberto Fernandes da

Silva, (Largo de São Mateus).

AREA 5

.
Avenida ProfessorLuiz Ignácio de Anhaia Mello.

.
Avenida Indianópolis.

.
Avenida do Estado.

.]
Avenida Doutor Ricardo Jafet.

AREA 6

.
Avenida SenadorTeotônio Vilela — Região Cidade Dutra.

.
Avenida Interlagos.

.
Avenida Jabaquara.

.
Avenida Engenheiro Armando Arruda Pereira.

.
Avenida Washington Luiz.

.
Avenida Moreira Guimarães.

.
Avenida Rubem Berta.

.
Avenida Dona Belmira Marim

.
Rua João Alfredo.

.
Rua Carlos Gomes.

.
Rua Isabel Schmidt.

M
at

ér
ia

 P
L 

36
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

52
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/03/2018 17:51:32.

 fls. 38



65

PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 89

PROJETO DE LEI 01-00157/2011 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
“Dispõe sobre permissão de ônibus e vans escolares devidamente identificadas a
trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus.
A CAMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO decreta:
Art. lº Fica permitido o trânsito a veículos destinados a transportes de escolares
em vias restritas ao tráfego de ônibus na cidade de São Paulo;
Art. 2o Os veículos a que se refere o Art lº desta lei são aqueles devidamente
identificados e registrados no Departamento de Transporte Público da cidade de
São Paulo;
Art. 3º A circulação desses veículos será permitida entre 6h00 e 20h00 nos dias
úteis, respeitada a legislação de trânsito vigente;
Art. 4º A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta lei;
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições
em contrário.

“

Sala das Sessões, As Comissões competentes.”

%,B
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PUBLICADO DOC 13/04/2011, PÁG 89

PROJETO DE LEI 01-00162/2011 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
“Dispõe sobre permissão de veículos do Serviço de atendimento Especial — ATENDE
— a trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus na cidade de São Paulo.
A CAMARA MUNICIPALDE SAO PAULO decreta:
Art. 1º Fica permitido o trânsito a veículos do SERVIÇO DE ATENDIMENTO
ESPECIAL — ATENDE — em vias restritas ao tráfego de ônibus na cidade de São
Paulo;
Art. 2o Os veículos a que se refere o Art. lº desta lei são aqueles devidamente
caracterizados e gerenciados pela São Paulo Transportes S/A — SPTRANS;
Ar. 3º A circulação desses veículos será permitida entre 07h00 e 20h00 nos dias
úteis, respeitada a legislação de trânsito vigente;
Art. 4º A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no
prazo de 120 dias a partir da promulgação desta lei;
Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

“

Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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PUBLICADODOC 04/04/2012, PÁG 13].

PROJETO DE LEI 01-00146/2012 do Vereador Atílio Francisco (PRB)
“Dispõe sobre a permissão de veículos conduzidos por corretores de imóveis a
trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus e durante o horário de restrição de
circulação de veículos e, dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Fica permitido o trânsito pelos corredores exclusivos de ônibus, bem como
durante o horário de restrição de circulação aos veículos conduzidos por corretores
de imóveis, na cidade de São Paulo.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se corretor de imóvel o
profissional credenciado junto ao CRECI — Conselho Regional de Corretores de
Imóveis.
Art. 2º A utilização dos corredores exclusivos de ônibus e o trânsito durante o
período de restrição de circulação dos veículo referidos no Art. 1º desta Lei é
privativo aos veículos identificados por selo adesivo, que contenha o número de
registro profissional e será expedido anualmente por órgão público competente.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes.”
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PUBLICADODOC 27/06/2012, PÁG 165

PROJETO DE LEI 01—00298/2012 do Vereador Alfredinho (PT)
“Dispõe de diretrizes para instituição de programa de acessibilidade, excluindo da
proibição os automóveis adaptados & conduzidos por deficientes físicos, e dá outras
providências"
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA
Art. lº - Fica instituído na Cidade de São Paulo política de acessibilidade, incluindo
os veículos adaptados e conduzidos por pessoas com deficiência, a circularem
livremente pelos corredores de ônibus,
Art. 2º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 3º — Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das sessões. As Comissões competentes."
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PUBLICADODOC 24/04/2013, PÁG 130

PROJETO DE LEI 01-00239/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP)
“Permitir o uso das faixas exclusivas de ônibus, os chamados corredores, para
circulação de veículos particulares em determinados horários e dias na Cidade de
São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. lº Fica autorizada a circulação dos veículos particulares de trafegar sobre a
faixa exclusiva de ônibus, os chamados corredores em dias e horários
determinados.
Art. Zº - Estes dias e horários serão os seguintes; dias úteis entre 23h e 4h do dia
seguinte, nos finais de semana com início aos sábados às 15h até 4h da segunda-
feira e nos feriados à partir da 0h01 até às 4h do dia seguinte ao mesmo.
Art. 30 Não será permitida em hipótese alguma a circulação de veículos de carga,
de tração animal e de bicicletas nesta exceção.
Art. 4º - Fica terminantemente proibido o embarque e desembarque de passageiros
ao longo dos corredores.
Art. Sº - A CET se obriga a colocar placas indicativas nestes corredores contendo
estas informações, bem como disponibilizar as mesmas informações em seus
painéis luminosos durante o prazo de 180 para conscientizaçãodos motoristas.
Art. 6o - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias.
Art. 7º — As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Sala das Sessões, 23 de abril de 2013. Ãs Comissões competentes”.
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PUBLICADODOC 10/05/2013, PÁG 121

PROJETO DE LEI 01-00304/2013 do Vereador Goulart (PSD)
“Dispõe sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito do Município de São
Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. lº Esta Lei dispõe sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito do
Município de São Paulo.
Art. 20 No ato de cessão de terreno em quadra geral para sepultamento, o
responsável deverá ser questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a
cremação dos despojos após o decurso de prazo de três anos.
Art. 30 Em caso de exumação do corpo e colocação dos despojos em ossário, o
responsável será questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a doação
dos despojos para pesquisa científica após o decurso do prazo de cinco anos, desde
que haja interesse.
Art. 40 Caso não haja interesse na doação de ossos do ossário, decorrido o prazo
de cinco anos de sua colocação no ossário, o responsável autorizará a sua
cremação, por escrito, no momento da exumação.
Art. 50 As disposições dos artigos antecedentes não são válidas para os casos de
mortes violentas, caso em que os despojos permanecerão separados em arca
específica e à disposição da Justiça pelo prazo de quinze anos.
Parágrafo único. Decorrido o prazo estipulado no caput deste artigo, a família
autorizará a cremação, por escrito, no momento do sepultamento.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

&

Sala das Sessões, em maio de 2013. As Comissões competentes."
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Folha nº
L!

alli,/jé
&.. ww

CAMARA MUNICIPAL DE
'&são PAULO

16 - PAR
16- 01817/2013 pI0368-13

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLACAO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0368/13.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a

permissão de veículos do Serviço FunerárioMunicipal a trafegar pelos corredores exclusivos

de ônibus da cidade de São Paulo.

De acordo com o projeto, os veículos do serviço funerário poderão circular 24 (vinte e

quatro) horas por dia pelos corredores exclusivos de ônibus.

O projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no exercício da

competência legislativa desta Casa para editar normas que versem sobre interesse local.

Com efeito, de acordo com os artigos 30, inciso I, da Constituição Federal e 13, inciso I, de

nossa Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo

que por interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Municipio, mas

seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de

Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm,

p .841).

O projeto encontra respaldo, ainda, no art. 175, inciso II, da Lei Orgânica do Município, o

qual prevê que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar o

planejamento e a administração do trânsito.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação articipativa, em Iê/J

SANDRATADEU

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 17 ' REI—COM

pI0368-13 |_ 17- 01845/2013
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Carmen I'm-tmn Mam
I» . Rí'11.197

CAMARA MUNICIPAL DE

3
tõ-PAR
16—01971/2013

PARECER CONJUNTO Nº DAS COMISSOES DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA; DE TRÃNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA,

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 368/2013.

O presente projeto de lei, de autoria do vereador Jair Tatto, dispõe sobre a permissão de

veículos do Serviço Funerário Municipal, a trafegar ininterruptamente pelos corredores

exclusivos do ônibus da Cidade de São Paulo.

Nos termos do projeto, os referidos veículos são aqueles "devidamente caracterizados,

gerenciados pelo Serviço FunerárioMunicipal e que fazem o transporte de mortos".

De acordo com a justificativa encaminhada pelo autor, O projeto visa melhorar a qualidade

oferecida pelo serviço diante da constatação de que atualmente em São Paulo, o tempo

médio para remoção do corpo ultrapassa 6 (seis) horas, devido às dificuldade encontradas

no trânsito congestionado da cidade, o que prolonga o sofrimento dos entes queridos. Assim

ele aponta que este projeto poderá ajudar consideravelmente na viabilização a redução do

tempo para a remoção dos cadáveres na Cidade de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela

LEGALIDADE.

A Comissão de AdministraçãoPública, diante do elevado interesse contido na em tela,

consigna voto FAVORÁVEL ao projeto.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e

Gastronomia, tendo em vista que o projeto é de grande interesse no âmbito da

mobilidade na cidade de São Paulo, apresenta voto FAVORÁVEL ao projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor

à propositura, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala das Comissões Reunidas, em (º'/W/ÉO /j
17 - RELCOM
17- 0200012013

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr

M
at

ér
ia

 P
L 

36
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

52
7.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/03/2018 17:51:32.

 fls. 48



q,,r/&

1,. om... n__ ___00 chesao
CI“ íÉQªL de

._.—-
«aaª; _ ,

I

Carmen Crietma Mahum:
RF 11.197

CAMARA MUNICIPALDE

SÃO PAULO
PL 368-2013

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

GILSON BARRETO

DAVID SOARES

MARIO COVAS NETO

MARQUITO

COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA,

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIAQK
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ACOLHIDO 0 RECURSO
AO PLENÁRIO

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
P sil ENTE

RECURSO

11 - REC
11- 00079/2013

Requeiro, na forma regimental, nos termos do (:

artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei nº 368/13, que "332

DISPOE SOBRE A PERMISSAO DE VEICULOS DO SERVICO
FUNERARIO. MUNICIPAL, A TRAFEGAR PELOS CORREDORES
EXCLUSIVOS DE ONIBUS DA CIDADE DE SAO PAULO, de autoria do
Vereador Jair Tatto, seja submetido à apreciação do Plenário.

Sala das sessões
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SGP-21 — Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento
de recurso.

22/10/2013

ANDER ON R CE 0 DE SOUZA
Superviso ubs de Fi lização do Proc.

Ã SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

“iª/9.14%
Mar' G 0

AuxiliarT ico rativo
FSI

W 85%
SECRET.—”Kªlª.DF. DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARUÚÍVÓ GERAL
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DEFERIDO :.
u'vo

, .. 7
CÁMARA MUNICIPALDE

SÃO PAULO
Áfeagêroaxyg

RDS

REQUERIMENTO 161/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, % 2º, do Regimento Interno. 0

CCC

":"-

"J
.
_;

'Ei

-

Frahm/io

i.eâialaªiw

-

-

L

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) eiencada(s) a seguir: PL 098/01, PL 641/06.

PL 127/12, PL 211/12, PL 472/12, PL 524/12, PL 525/12, PL 528/12, PL 535/12, PL

537/12, PL 539/12, PL 540/12, PL 543/12, PL 086/13, PL 088/13, PL 089/1, PL 091/13,

PL 135/13, PL 137/13, PL 138/13, PL 141/13, PL 143/13, PL 144/13, PL 145/13, PL

146/13, PL 196/13, PL 265/13, PL 266/13, PL 267/13, PL 366/13, PL 368/13, PL 370/13,

PL 423/13, PL 424/13, PL 463/13, PL 474/13, PL 581/13, PL 582/13, PL 508%.— PL

626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL652/13, PL 653/13, Pira-%%, PL 901/13, PL 902/13,

PL 903/13, PL 904/13, PL 905/13, PL 906/13, PL 907/13, PL 908/13, PL 909/13, PL

911/13, PL 912/13, PL 916/13, PL 133/14, PL 206/14, PL 279/14, PL 436/14, PL 437/14.

PL 440/14, PL 518/14, PL 052/15, PL 127/15, PL 183/15, PL 215/15, PL 588/15, PL

590/15, PL 591/15, PL 592/15, PL 593/15, PL 594/13,PL 595/15, PL 596/15, PL 597/15,

PL 598/15, PL 600/15, PL 711/15, PL 043/16, PL/061/16, PL 076/16, PL 173/16. PL

205/16, PL 233/16, PL 319/16, PL 320/16, PL 321/16, PL 365/16, PL 366/18, PL 372/16,

PL 386/16, PL 434/16, PL 490/16, PL 499/16, PL 527/16, PL 547/16 e PL 575/16,

PR 018/15 E PLO 001/13 todos de autoria do VEREADOR JAIR TATTO.
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Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

/Vereador/Anfn o Donato
Líder o PT
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câiiªARA MUNICIPALDE

SAO PAULO 2
Papel para informação, rubricado corpo folha nº ..........

[J' ............
L/V, _ É)! ". '

.

do processo nº ......
L&jbk/J

......... de 20..."..
..??

............ (Ol/VL /'2)J'A3 .. . ,
............

FERNANDA - . .
ES “(1 “ei

Técnic Administra-Lim

'
RF. 11.467

A SGP.33

Sr. Supervisor.

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—161/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

A
«XO Í ('(, ][,”Zp/Ff'

LL/?
UBIRAJARA DE FARI PRESTES FILHO

Supervisorda Equipe de Arquivo Geral
SGP33
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* folha m'
,
LFG) giz“. ÇII'OCPº—"S!

rt“ ' /' (: g.!“
& íL' '”33%8 —-

%— X [T55E55Ã01104-SE
DATA: 13/03/2018
FL] 12 DE 15

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
_

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISAO — SGPA

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- “PL 368/2013, do Vereador JAIR TATTO (PT). Dispõe sobre a permissão de

veículos do Serviço Funerário Municipal, a trafegar pelos corredores exclusivos de ônibus na

Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da

maioria simples.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 368/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora.

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre o

meu voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Registre—se o voto contrario da

nobre Vereadora Soninha Francine. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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